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Acordo agrário está por um ponto 
Preservação da propriedade produtiva adia a decisão para hoje 

EUGÉNIO NOVAES 

Dez horas, com alguns 
intervalos para conversas 
separadas e almoços, nâo 
foram suficientes ontem 
para que as diferentes fac
ções políticas encontras
sem um acordo em torno do 
único ponto que ainda pega 
na parte da reforma agrá
ria: a propriedade produti
va. O Centrâo não abre 
mão de preservá-la da de
sapropriação enquanto as 
esquerdas condicionam is
so ao cumprimento da fun
ção social. Na última roda
da de negociação que co
meça hoje as 9 horas, será 
tentado ainda um entendi
mento, se não der, a ques
tão será decidida no voto. 

Houve um momento, on
tem, em que o acordo de
sandou totalmente. Pela 
manhã, os representantes 
do Centrào começaram a 
defender o confronto em 
plenário, como fizeram 
Alysson Paulinelli e Luiz 
Roberto Ponte, após 
saírem da segunda de uma 
série de quatro reuniões 
realizadas durante o dia. 
Isso voltou à tona quando 
terminou o último encon
tro, no qual o líder Mário 
Covas funcionou de bom
beiro, mostrando aos cen
tristas que não adiantava 
eles ganharem por uma di
ferença inexpressiva de vo
to. 

Do lado de fora, os inte
grantes da UDR tinham no 
presidente Ronaldo Caiado 
e no presidente da Socieda
de Rural Brasileira, Flávio 
Meirelles, a instância supe
rior de decisão. A eles ca
bia a palavra final. Cada 
item que o Centrão pensa
va em ceder, ia primeiro 
consultar o pessoal, que foi 
definido pelos seus nego
ciadores como as bases dos 
deputados centristas liga
dos ao campo. Destes, os 
mais irredutíveis são José 
Igreja, Alysson Paulinelli e 
Gilson Machado. 

Na primeira reunião de 
ontem, o Centrão e as es
querdas não encontraram 
consenso e saíram para de
bater internamente os pro
blemas ligados sempre à 
questão da função social da 
terra. Por volta das llh30, 
retornaram os dois grupos 
à liderança do PMDB na 
Constituinte, de onde parti
ram para redigir o acordo. 
Este na rodada iniciada às 
duas da tarde não logrou 
mais uma vez êxito. 

As esquerdas queriam 
que a função social da pro
priedade rural fosse cum
prida pelo atendimento dós 
quatro requisitos já ante
riormente acertados: apro
veitamento racional, pre
servação do meio ambien
te; das relações trabalhis
tas e exploração que favo
reça o bem estar dos pro
prietários e trabalhadores 
rurais. O Centrão chegou 

• até a aceitar isso, mas dan
do peso gradativo a cada 
item, o que obrigaria a por-
menorização inadequada 
para uma Constituição. 

, As três e meia da tarde, o 
atrâo rejeitou tudo inclu

sive aquilo que há dez dias 
um dos seus negociadores, 
Alysson Paulinelli, havia 
aceito, como a não desa
propriação da propriedade 
que cumpre função social, 
como esta função definida 
em lei. Havia ainda o pro
blema da indenização das 
benfeitorias, que deverá 
ser em dinheiro. As conver
sas iam mal quando o depu
tado Ronaldo Cezar Coelho 
chegou trazendo uma pro
posta que, segundo infor
mou, era do ministro da 
Reforma Agrária, Jader 
Barbalho. Também foi re
cusada. 

Eram 3h57min quando 
chegou o deputado Ricardo 
Fiúza, coordenador princi
pal do Centrão e que sem
pre preferiu acompanhar 
na retaguarda as negocia
ções, mas foi requisitado 
para a palavra final. Por 
pouco, o acordo não foi fe
chado. Ele admitiu definir 
o que era propriedade pro
dutiva na lei ou condicioná-
la aos quatro itens do arti
go 219. As esquerdas já se 
preparavam para come
morar quando Fiúza foi 
surpreendido por um pito 
de José Igreja, secundado 
pelo apoio dos demais cen
tristas, que levantaram e 
sugeriram uma nova roda
da de conversas separadas. 

Os centristas foram para 
a biblioteca discutir com os 
dirigentes da UDR. E lá re
ceberam a visita do sena
dor Fernando Henrique 
Cardoso, sem contudo, 
uma definição comum. O 
Centr-ao redigiu outra vez 
um texto complicado falan
do de gradação dos quatro 
itens da aferição da pro
priedade produtiva. Já as 
esquerdas, optaram por 
uma proposta do líder do 
PC do B, Aldo Arantes, de 
que apenas a propriedade 
produtiva que não cumpris
se a função social estabele
cida em lei era passível de 
desapropriação. 

Ao voltar à liderança do 
PMDB, havia uma nova or
dem: apenas os parlamen
tares poderiam entrar na 
sala. A UDR não gostou, 
como também os represen
tantes dos sem-terra, da 
Contag e de outros setores 
do campo. Até assessores 
de políticos foram barra
dos. Com havia gente de
mais, os principas negocia
dores do Centrão ainda ten
taram tratar em separado 
de uma fórmula capaz de 
servir de saída. O senador 
Fernando Henrique Cardo
so saiu dizendo que votação 
e busca de acordo só para o 
dia seguinte, ou seja, hoje, 
porque o impasse era o 
mesmo do começo das ne
gociações. 

O problema das esquer
das é que 96% dos imóveis 
rurais são pequenos e mé
dios, enquanto a grande 
propriedade representa 

' apenas 4%, nas para elas o 
Centrâo quer ressalvar a 
impossibilidade de serem 
desapropriadas não cum
prirem a função social. 

Ronaldo Caiado apresenta suas propostas ao Centrão sobre o'capítulo da reforma agrária 

Caiado ameaça fazer boicote a 
quem votar contra fazendeiros 
No início da noite de on

tem o senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-
SP), ao sair da sala do líder 
Mário Covas (PMDB-SP), 
levou até Ronaldo Caiado, 
presidente da União Demo
crática Ruralista (UDR) o 
último ponto acordado pe
las lideranças partidárias 
sobre reforma agrária: a 
propriedade produtiva será 
vinculada à função social, 
podendo ser desapropriada 
quando deixar de cumpri-
la. Depois de alguns minu
tos de conversa, veio a rea-
ção em voz alta de Caiado. 
"É preciso proteger o pro
prietário que produz". E, 
em seguida, no mesmo 
tom, a resposta do senador: 
"É preciso proteger quem 
trabalha também". Estava 
configurado o nó cego do 
acordo. 

Ainda na sala de reuniões 
da liderança do PMDB na 
Constituinte, o líder dos pe
cuaristas reuniu-se com 
vários representantes da 
classe e com os deputados 
Ronaldo Cézar Coelho 
(PMDB-RJ) e Afif Domin

gos (PL-SP). Os parlamen
tares tentavam argumen
tar sobre a necessidade do 
acordo e a responsabilida
de do PMDB nas votações. 
Em contrapartida, ouvi
ram do diretor administra
tivo da UDR nacional, Ces-
mar Moura, que o Brasil 
não é um país só de indus
triais e que "fazendeiro 
existe em todo canto e tem 
vergonha na cara". Ces-
mar terminou a frase com 
uma advertência: "15 de 
novembro está aí". 

O mesmo diretor ainda 
comentou: "Se eu tenho um 
saco de gambás, não vou 
levar um deles para casa. 
Ou eu nâo levo nenhum, ou 
carrego todos". Em resu
mo, o recado dele era: ou se 
faz uma negociação bem 
feita ou não se faz nenhu
ma. A definição do quadro 
veio do próprio Caiado. Se
gundo ele, os pecuaristas 
não acatarão a fórmula 
proposta. "É uma questão 
de princípio", disse ao afir
mar que em hipótese algu
ma aceitaria a desapro
priação da terra produtiva. 

Para Ronaldo Caiado, o 
imóvel produtivo "é sagra
do". Segundo ele, a Consti
tuinte deve elaborar duas 
leis distintas, definindo 
produtividade em uma e 
função social em outra. Co
mo justificativa, ele garan
tiu que existem dois proble
mas diferentes — um eco
nómico e outro social. "Se 
um fazendeiro não respeita 
a função social, deve ser 
multado, preso ou pagar 
impostos progressivos, 
mas nunca desapropriado, 
porque economicamente 
eleé ativo", acrescentou. 

Antes de se dirigir à bi
blioteca da Câmara, onde 
faria outra reunião com as
sociados da UDR, Caiado 
defendeu a ideia de um ple
biscito nacional "para ver 
se alguém nesse país defen
de a desapropriação da ter
ra produtiva". Ele afirmou 
também que quem votar a 
favor desse dispositivo "irá 
pagar caro" no futuro, por 
todo o "caos" que irá pro
vocar. E enumerou as 
possíveis "desgraças": ins
tabilidade no campo, desin

teresse por investimentos 
no setor primário e desa
propriações ideológicas — 
"essas que vêm acontecen
do há dois anos e meio e 
que serão normatizadas pe
la instituição", disse. 

Irritado com as inúme
ras horas de conversas 
pouco significativas — já 
que o principal ponto nâo o 
satisfez —, Caiado criticou 
os constituintes: "Como po
dem chamar para acordo 
se eles próprios não acei
tam o que nacionalmente é 
consenso? Se produzo, pa
go impostos, vâo me desa
propriar por um incidente 
trabalhista?" 

Ele alertou que, após a 
criação da UDR, o poder 
político dos produtores nas 
bases eleitorais aumentou 
e hoje é capaz de inviabili
zar qualquer candidatura 
que não seja simpática ao 
meio. "Os constituintes que 
duvidarem de nossas for
ças, podem fazer um teste 
nas próximas eleições", 
desafiou o presidente da 
UDR. 

Dois mil ruralistas vão ao Congresso 
Os quase 2 mil ruralistas 

trazidos a Brasília pela 
UDR chegaram ontem à 
portaria do Congresso com 
o ânimo de quem vai ao 
Maracanã em dia de Fla-
Flu. Excitados, pequenos, 
médios e grandes produto
res rurais se espremeram 
na entrada das galerias pa
ra garantir uma cadeira, 
de onde pudessem assistir, 
no plenário, à disputa que 
prometia ser acirrada. 
Apesar de os jogadores te
rem ficado a postos duran
te toda a tarde, nos bastido
res os capitães dos dois ti
mes não chegaram a um 
acordo e ficaram fora do 
campo, frustrando a agita
da torcida. Por volta das 18 
horas, depois da longa e 
cansativa espera, os decep
cionados militantes da 
UDR começaram a aban
donar as galerias, rumo 
aos gabinetes, em busca de 
novos ingressos para a ba
talha que deve acontecer 
hoje à tarde. 

O corpo de seguranças da 
Casa agia com especial ri
gor no controle das senhas 
que permitiam a entrada 
às galerias, cuja capacida
de nâo passa de 800 luga
res. Mesmo assim, como 
nos clássicos em que o pú
blico é maior do que a ofer

ta de ingressos, os mais es
pertos conseguiram burlar 
a vigilância e entrar sem os 
convites, à custa de algu
mas falcatruas. Desde a 
falsificação de quase uma 
centena de senhas através 
de cópias perfeitas de xe
rox até o abuso de influên
cia de alguns parlamenta
res, todos os recursos fo
ram utilizados. 

— Este grupo de senho
res vai entrar sem senha. 
Vieram a mando do sena
dor Divaldo Suruagy — co
municava laconicamente 
um agente de segurança à 
equipe que fazia o controle 
na entrada das galerias, 
nervosa por ter de acatar a 
"ordem". Logo em seguida 
mais e mais grupos conse
guiam penetrar nas gale
rias, sem apresentar as se
nhas que são distribuídas 
pelos constituintes, a maio
ria com autorização ex
pressa do deputado Jorge 
Arbage (PDS/PA), respon
sável pela assinatura dos 
convites. 

Enquanto o líder da UDR 
almoçava no disputado res
taurante do Senado, ao lado 
dos constituintes, a massa 
ruralista perambulava por 
todas as dependências do 
Congresso, meio perdida às 
vezes, em busca de orienta
ção sobre o processo de vo

tação que acabou nâo acon
tecendo. No labirinto for
mado pelos imensos corre
dores, a única referência 
era a sala do Centrão, além 
do plenário e as galerias. 
Para produtores menos hu
mildes e acostumados à ba
talha diária há mais de um 
ano em defesa do lobby da 
UDR, o ponto de encontro 
aconteceu na ante-sala do 
líder Mário Covas, palco 
das intensas negociações. 

Apesar da rigidez dos se
guranças para preservar ó 
espaço que circunda o ple
nário, a causa ruralista 
provou que tem simpati
zantes até mesmo entre os 
profissionais que cuidam 
do setor. "Se dependesse 
de mim, o Caiado entrava 
aqui com seus 2 mil compa
nheiros. Ele é uma pessoa 
que eu admiro muito e de
fende uma causa oue tem a 
minha simpatia. Mas infe
lizmente só cumpro or
dens", lamentava o chefe 
de segurança do Senado, 
mais conhecido por Índio. 

Na última portaria de 
acesso às galerias, os segu
ranças enfrentaram algu
mas situações embaraço
sas, como a de um fazen
deiro que, ao passar pelo 
detector de metais, ficou 
assustado com o alarme 
que reagiu insistentemen

te. Só depois de alguns mi
nutos, interrogado pela se
gurança se portava algum 
objeto de metal, explicou 
constrangido que possui 
uma prótese de platina em 
um dos braços. Sem bolsas 
e pastas, recolhidas pela 
segurança, os assistentes 
não tinham permissão para 
entrar com nenhum outro 
objeto que pudesse ser uti
lizado para agredir os par
lamentares no plenário, co
mo já aconteceu em vota
ções anteriores. 

Ao contrário da UDR, 
que mobilizou o maior con
tigente possível de mani
festantes, os representan
tes dos sem-terra decidi
ram seguir estratégia dife
rente desta vez. Na última 
votação da proposta de re
forma agrária pela Comis
são de Sistematização, a 
Contag e as principais enti
dades que apoiam o setor 
trouxeram a Brasília cerca 
de 9 mil manifestantes, 
quando acabaram sendo 
derrotados pelo Centrão. 
Agora, a massa não veio. 
Vieram apenas 50 lideres 
das 19 entidades que en
campam a defesa da refor
ma agrária a nível nacio
nal, como CPT, Ibase, 
Abra, CUT, Contag, Sem-
Terraelnesc. 

J 

A ESTRELA DO DIA 
Uma sessão dura 
para Benevides 

Foi o mais longo pinga-
fogo da história da Consti
tuinte. Por mais de três ho
ras consecutivas, cerca de 
60 parlamentares se reve
zaram em suas queixas pa
ra uma plateia seleta, com
posta de líderes e simpati
zantes da União Democrá
tica Ruralista. Todos 
aguardavam os acordos so
bre a questão agrária, sem 
que esses sé consumassem. 
Deve ter sido também um 
dia especialmente duro pa
ra o Io vice-presidente da 
Constituinte, senador Mau
ro Benevides (PMDB-CE), 
que, de ouvidos atentos a 
todas as reclamações, teve 
que se comoortar como um 
verdadeiro escudeiro do 
rei, protegendo seu presi
dente e segurando um ple
nário indócil, que a todo 
momento movimentavase 
no sentido de que a sessão 
fosse suspensa. 

"O presidente está se-
qúenciando(sic) as nego
ciações em seu gabinete, 
onde se encontra desde as 
14 horas", justificava o. 
vice-presidente, tentando 
conter, com sua voz pausa
da e seu jeito especialmen
te formal, a crescente agi
tação do plenário e tam
bém das galerias. Mesmo 
com toda essa disposição. 
Mauro Benevides não 
aguentou o batidão e, às 
17h40, passou a batata 
quente ao 2-" v ice-
presidente Mário Maia, 
que deu prosseguimento à 
sessão. Antes, porém, Be
nevides não parava de ex
plicar que ele não podia en
cerrar os trabalhos. "De
vemos esperar o presiden
te, Ulysses Guimarães, que 
dentro de mais alguns ins
tantes estará aqui para 
transmitir, de viva voz, os 
encaminhamentos das ne
gociações". 

O próprio Ulysses Gui
marães, que chegou ao ple
nário às 18 horas, assustou-

Mauro Benevides 

se quando lhe passaram a 
informação de que quase 60 
constituintes já haviam fa
lado nos microfones dos 
apartes. "E muita coisa" 
— disse ele ao verificar 
uma fila dos que ainda pre
tendiam discursar. "A cota 
já está esgotada. Nunca 
tantos falaram". Mas Ulys
ses não chegou a escutar 
nem dois discursos comple
tos, ao contrário de seu 1" 
vice-presidente, Mauro Be
nevides, que escutou mais 
de 50. 

Ele ouviu gritos contra a 
CPI do Senado. Reclama
ções contra o horário ban
cário da cidade de Carua
ru, diversos cumprimentos 
ao Dia do Taquígrafo e ho
menagens ao ministro da 
Educação da Organização 
para Libertação da Palesti
na, em visita à Casa. Teve 
ainda que apartear os mais 
eloquentes e manter a or
dem nas galerias. 

Mauro Benevides, na 
verdade, cumpriu ontem o 
papel de grande apoiador 
dos trabalhos constituintes, 
mantendo o plenário sem
pre com qqorum, apesar de 
não haver votação. As ve
zes, nem mesmo Ulysses 
consegue esse feito. Por is
so, virou a estrela do dia. 

Ruralistas aplaudem 
oradores do Centrão 

Apesar de não ter sido le
vada a voto, a questão da 
reforma agrária tomou 
conta de vários pronuncia
mentos feitos ontem na ses
são da Constituinte. Se de
pendesse da defesa dos ora
dores que ocuparam os mi
crofones em três hora e 
meia de pinga-fogo, preva
leceria como definição da 
matéria o texto da Comis
são de Sistematização, que 
acaba com a especulação 
da terra e divide as pro
priedades improdutivas 
através de desapropria
ções pagas em títulos da 
dívida agrária. As galerias 
lotadas por membros da 
União Democrática Rura
lista (UDR) chegaram a se 
manifestar para aplaudir 
os discursos dos deputados 
Assis Canuto (PFL/RO) e 
S i q u e i r a C a m p o s 
(PDC/GO) e ouviram em 
silêncio os outros oradores 
que defenderam a demo
cratização da terra. 

O longo pinga-fogo que 
levou quase 60 oradores aos 
microfones para falar de 
assuntos diversos, serviu 
de respaldo à reunião de li
deranças que se realizava 
fora do plenário buscando 
um acordo sobre as ques
tões agrárias. O presidente 
da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, só as
sumiu seu lugar às 17h55, 
para anunciar que o 
"difícil e complexo assun
to" era tratado pelos líde
res e coordenadores do 

Centrão, que não tinham 
ainda chegado a um enten
dimento. "Peço desculpas, 
mas havia a expectativa de 
um acordo após mais uma 
reunião", jusficou-se,'Ulys-
ses. 

Pouco tempo antes de 
Ulysses chegar ao plená
rio, o deputado Siqueira 
Campos já havia exclama
do: "Propriedade produti
va é intocável", recebendo 
os aplausos dos ruralistas. 
Para o senador Chagas Ro
drigues (PMDB/PI), que 
se pronunciou sobre a ques
tão, "deve prevalecer o 
principio da democratiza
ção na propriedade da ter
ra". 

Foi justamente sobre o 
ponto de divergência das 
reuniões de lideranças que 
se estabeleceram os dis
cursos em plenário. O de
putado António Câmara 
(PMDB/RN), que defen
deu a instrumentalização 
do pequeno produtor para 
trabalhar sua propriedade, 
lembrou que as terras pro
dutivas "se encontram nas 
mãos de poucos" e não pa
ra produzir mas para espe
cular. Também o deputado 
Gonzaga Patriota (PMDB/ 
PE), que considera o texto 
da Sistematização mais 
condizente com as necessi
dades nacionais, pediu a 
democratização da pro
priedade, como a única for
ma de "libertar o homem 
do campo". 

Artistas querem a 
produção por região 

A obrigatoriedade da re
gionalização da produção 
cultural e artística é a prin
cipal proposta defendida 
pelos artistas, que lança
ram ontem no Congresso 
uma campanha de conven
cimento dos constituintes 
em favor de suas reivindi
cações. Liderados pelo Sin
dicato dos Artistas e Técni
cos em Espetáculos de Di
versões do Estado do Rio 
de Janeiro, eles estiveram 
no início da tarde com o 
presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, que, 
acompanhado do relator 
Bernardo Cabral, prome
teu analisar "cuidadosa
mente" suas reivindica
ções. 

Para Otávio Augusto, 
presidente do Sindicato, a 
regionalização da produ
ção artística representa 
acima de tudo a abertura 
do mercado de trabalho e a 
preservação dos valores 
culturais de cada região. 
"Não queremos ser trans
formados em enlatados 
dentro do nosso próprio 
País", justificou ele, infor
mando que hoje toda a pro
dução artística brasileira, 
principalmente no caso da 
televisão, é feita no eixo 
Rio-São Paulo, por apenas 
800 profissionais, enquanto 
no País eles já são mais de 
40 mil. 

Em um mural improvi
sado na sala reservada pa
ra os constituintes, anexa 
ao plenário da Câmara, os 
artistas (além de Otávio 
Augusto também estavam 
presentes Mauro Mendon
ça, Elizabeth Savala, Lúcia 
Alves e Ana Lúcia Torres) 
apresentaram depoimen
tos inclusive de outros com

panheiros defendendo nâo 
só a questão da regionaliza
ção como a aposentadoria 
especial para o artista. 

No mural, a preocupação 
maior da categoria, contu
do, é com a questão da pro
dução regionalizada. Na 
defesa, muitos argumen
tos: Dina Sfat diz que é pre
ciso "aproveitar esses ta
lentos regionais que se per
deram tentando chegar até 
Rio ou São Paulo"; Eva 
Wilma lembra que as cultu
ras regionais são "templos 
que precisam ser preserva
dos"; Rosamaria Murtinho 
ressalta o preconceito: "Se 
tiver sotaque não vai ar
ranjar trabalho" ; Imara 
Reis questiona o por que de 
somente um Estado "ge
rar, formar e divulgar o 
seu padrão cultural" e Mil
ton Gonçalves arremata 
conceituando a produção 
regional como a "democra
tização da opinião nacio
nal". 

Além da regionalização 
da produção, eles querem a 
inclusão dos espaços céni
cos, cinematográficos, mu
sicais, ao conceito legal de 
património cultural; a fixa
ção de percentual mínimo 
do orçamento da União, 
Estados e Municípios desti
nado à cultura; acréscimo 
da conceituaçâo de mono
pólio e oligopólio na comu
nicação e da expressão 
"comprovado desgaste físi
co e emocional" para a 
aquisição de aposentadoria 
com tempo inferior ao esta
belecido, e, supressão do 
inciso I do parágrafo pri
meiro do Art. 256, que trata 
da censura, justificando 
que esta já foi tratada no 
Título II do Capítulo I. 


